
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.783 - PR (2015/0085433-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE MARCELLINO BRITO E OUTRO(S)
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EXIGIBILIDADE DE EMPRESA 
URBANA. POSSIBILIDADE. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 
8.212/1991 E 8.213/1991. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO EM VIRTUDE 
DA ADMISSÃO DE REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 977.058/RS, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, Rel. Ministro Luiz Fuz, DJe de 10/11/2008, firmou entendimento no sentido 
de que a contribuição destinada ao INCRA, tem natureza de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico, não foi extinta pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 
8.213/91, sendo devida, inclusive, por empresas urbanas. 
2. Outrossim, a  pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário 
submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos 
Especiais que tramitam no STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.783 - PR (2015/0085433-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE MARCELLINO BRITO E OUTRO(S)
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
AO INCRA. EXIGIBILIDADE DE EMPRESA URBANA. POSSIBILIDADE. 
NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 8.212/1991 E 8.213/1991. 
SÚMULA 516/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. 
QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. 
1. "A contribuição de intervenção no domínio econômico para o Incra 
(Decreto-Lei n. 1.110/1970), devida por empregadores rurais e urbanos, não foi 
extinta pelas Leis ns. 7.787/1989, 8.212/1991 e 8.213/1991, não podendo ser 
compensada com a contribuição ao INSS." (Súmula 516/STJ). 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Recurso especial a qual se nega seguimento. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) A Contribuição ao INCRA é uma contribuição social que 

visa fomentar a reforma agrária, propiciando a redistribuição das propriedades rurais 

distribuindo-as, por meio de lotes, às famílias camponesas, ou seja, busca dar um fim ao problema 

social rural. Desse modo, deve ser respeitada a destinação específica do tributo, devendo haver 

referibilidade quanto ao sujeito passivo; (b) a presente discussão encontra-se em Repercussão 

Geral, através do leading case RE n° 630898, o qual, atualmente, encontra-se concluso, devendo 

o presente recurso ser sobrestado. 

É o relatório.     
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EXIGIBILIDADE DE EMPRESA 
URBANA. POSSIBILIDADE. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 
8.212/1991 E 8.213/1991. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO EM VIRTUDE 
DA ADMISSÃO DE REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 977.058/RS, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, Rel. Ministro Luiz Fuz, DJe de 10/11/2008, firmou entendimento no sentido 
de que a contribuição destinada ao INCRA, tem natureza de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico, não foi extinta pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 
8.213/91, sendo devida, inclusive, por empresas urbanas. 
2. Outrossim, a  pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário 
submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos 
Especiais que tramitam no STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merce prosperar. 

A Primeira Seção do STJ, no REsp 977.058/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/11/2008, firmou entendimento 

no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA, que tem natureza de Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico, não foi extinta pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, 

sendo devida, inclusive, por empresas urbanas. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS 
LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE.
1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe 
na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta 
Maior, que lhe revela a denominada “vontade constitucional”, cunhada por 
Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.
2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria 
constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, 
observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, 
até o alcance da norma infraconstitucional.
3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por 
isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de 
Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, 
onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o 
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mesmo nomen juris.
4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição 
para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente 
distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação tributária.
5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema 
iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e 
complementares atinentes ao sistema tributário.
6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei 
que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade 
(art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).
7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural 
(Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta 
neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os 
mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou 
extinta pela Lei 7.787/89.
8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a 
contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição 
securitária social.
9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do 
voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a 
Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a 
unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero 
vírgula dois por cento) – destinada ao Incra – não foi extinta pela Lei 7.787/89 e 
tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência 
desta Corte.
10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da 
revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram 
as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a 
contribuição para o Incra.
11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, 
como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, 
viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da 
nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação 
das desigualdades regionais.
12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
(REsp 977.058/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/10/2008, DJe 10/11/2008)

Vale destacar que a Primeira Secção no julgamento do EREsp 724789/RS, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, julgado em 09/05/2007, DJ 28/05/2007, p. 281, assentou que o fato 

de inexistir correlação direta ou indireta entre o contribuinte e a atividade estatal específica a qual 

se destina a respectiva contribuição social não obsta a sua cobrança. Confira-se:

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO incra - LEI 2.613/55 (ART. 
6º, § 4º) - DL 1.146/70 - LC 11/71 - NATUREZA JURÍDICA E DESTINAÇÃO 
CONSTITUCIONAL - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO - CIDE - LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA MESMO APÓS AS 
LEIS 8.212/91 E 8.213/91- DISCUSSÃO QUE SE RESTRINGE À 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO - ART. 66 DA LEI 8.383/91.
(...)
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3. Em síntese, estes foram os fundamentos acolhidos pela Primeira Seção:
a) a referibilidade direta NÃO é elemento constitutivo das CIDE's;
b) as contribuições especiais atípicas (de intervenção no domínio econômico) são 
constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao sujeito 
passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a 
ela dá causa (referibilidade). Esse é o traço característico que as distingue das 
contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas;
c) as CIDE's afetam toda a sociedade e obedecem ao princípio da solidariedade e 
da capacidade contributiva, refletindo políticas econômicas de governo. Por isso, 
não podem ser utilizadas como forma de atendimento ao interesse de grupos de 
operadores econômicos;
(...)
(EREsp 724789/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/05/2007, DJ 28/05/2007, p. 281)

Outrossim, a  pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário submetido 

ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no 

STJ. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, 
I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo fato de o acórdão 
recorrido estar em consonância com o entendimento firmado no REsp n. 
977.058/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 10/11/2008, submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de 
Justiça decidiu que a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 
7.787/89, tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas 
urbanas.
2. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo contra 
decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em 
recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 
Tribunal de Justiça.
4. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na 
via especial, nem à guisa de prequestionamento, por ser matéria reservada pela 
Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 526.855/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO. ART. 543-C, § 7°, I, DO CPC. QUESTÃO DE ORDEM NO 
AG. 1.154.599/SP. NÃO CABIMENTO.
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1. A pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário submetido ao 
rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que 
tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 
201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013.
2. Conforme decidido pela Corte Especial do STJ, no julgamento da QO no Ag. 
1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, "Não cabe agravo de instrumento 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 
7º, inciso I, do CPC".
3. In casu, o Tribunal a quo proferiu juízo negativo de admissibilidade recursal, 
por concluir que o acórdão recorrido coincide com orientação firmada no STJ no 
Recurso Especial 977.058/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, de 
modo que se revela incabível o Agravo em Recurso Especial.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 526.854/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 09/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0085433-1 REsp 1.527.783 / PR

Números Origem:  50007757320134047000  50048396320124047000  50054282120134047000  
50122511120134047000  50179764420144047000  50301898220144047000  
50331275020144047000  50377177020144047000  50408987920144047000  
PR-50007757320134047000  PR-50048396320124047000  PR-50054282120134047000  
PR-50122511120134047000  PR-50179764420144047000  PR-50301898220144047000  
PR-50331275020144047000  PR-50377177020144047000  PR-50408987920144047000

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

BRUNO HENRIQUE MARCELLINO BRITO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

BRUNO HENRIQUE MARCELLINO BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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